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PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA

A Comissao de Licitaçâo do Municipio de CANAA DOS CARAJÁS, aEavés do(a) FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, consoante

autorizaçà) do(a) S(a). DAIANE CELESTRINI OLIVEI&q, SECREIARIA MUNICIPAL DE SAÚDE, vem abrir o presente

pÍocesso administralivo para Dispensa da licitaÉo com basê no artigo 24, lV, lei 8.666/1993, viabilizando a mntÍatação de

serviços UTI aéÍea paÍlic1llar para transporte de paciente que eslava em risco de morte. (Luciara ApaÍecida de Abreu

Bolina).

DA FUNDAMENTAçÀO LEGAL

A presênte contratação ampar&se legalmente no arligo 24, inciso lV, da Lei Federal 8.666, Lei Geral das

Licitâ@s de 21 de junho de 1993 e suas altera@ postêÍbres, que diz:

Att.: 24. "É díspensâvel de ticitaçtu'

/y - ?os casos de anergênch ou de calamidade p()blica, quando cahdeizada ugência de atendimento de situação que

possa ocasionar p@juízo ou compmmeler a segurança de pessoas, oôras, seÍvíços, equípamentos e outtos bens, públicos ou

paífuvlaÊs, e somente para os bens rêcessános ao alendirnento da situação emeryencial ou calamilosa e para as parcelas

de oôras e seMços gue possam ser concruídas no prazo nâxino de 180 (cento e oitenta) dies corsecut vos e ,hintenuptos,

contados da ocgfiência da eneryência ou calamidade, vedda a proírogação dos íespectiros contratc, ':

JUSIIFICATIVA DA CONTRATAçÃO

A presente contrataçáo motiva-se em deconência da urgência no atendimento a paciente Luciara Aparecida de Abreu
Bolina, que necessitava de intemação hospitalar em unidade de terapia intensiva (UTl), relata-se que a paciente Íora

acometida pela Coúd - 19, com comprometimento de 50 a 75 % de seu pulmão, com o agravo do seu quadro clinico ele foi

intemado no Hospital Muniopal Daniel Gonçalves.

Diante da gravidade do caso, foÍa solicitado em caráter de urgência a transferência do paciente para uma Unidade de Terapia
lntensiva, sendo identificado leito particular disponível em hospilal particular no Município de Goiás - GO, e, de imedialo, o
Municipio, diante da situação de urgência, encaminhou o paciente, mediante a contratação de empresa taxi aéreo, garantindo

a sua intemação.

Cumpre observar que, devido à sua natureza fática do caso, o municipio através do Fundo Municipal de Saúde buscou os
meios mais rápidos para eliminar toda e qualquer situaÉo de risco do paciente, em cumprimenlo a deteÍminação judicial,

desta forma, Íoi contatado a empresa MD E REMIGIO LTDA, havendo a plena disponibilidade de Unidade aérea para o
tÍanspo(e do paciente.

Salientase que o valor total do tÍanspoÍte foi dê R$ 65.200,00 (sessênta e cinco mil e duzentos reais), conÍorme @mprovante
de transfêrência e nota fiscal ãnexo aos autos.

Com o relato acima, vemos daÍamenle que não havia foÍma mais Íápida e eficaz paÍa o atendimento do paciente que nãg
fosse o processo de dispensa de licitaçao, indusive invertendo a ordem dos Íatores de qualqueÍ processo de licitaÉol
inclusive de procedimento de dispensa de licitaçâo mmum, onde no caso em tela, fora iniciado o procedimento pela presta@
dos serviços e pagamento, por fim a formalizaçáo do procedimento de contrataÉo emergencial, ordem lotalmente inversa aol
procedimentos burocráticos da âdministraÇão pública, tudo isso pelo bem maior que é a vida do paciente. 
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E mister dizer que o estado de uÍgência no fatamenlo do paciente não podeÍia ficar atrelado a reguisitos formals e ao ri\
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comum dos processos de contratação da administração pública, e a medida tomada pela gestão pública salvou a vida do
paciente, bem como aliviou seu soíÍimento, amparada legalmente pelo Dispensa da licitação cúm base no aÍligo 24, lV, lei

8.666/1993 que é claÍo ao dizer que deve ser utilizado ,os casos de emeryêncie ou de celeínidade públíce, quendo

cancterizada uraêncie de etendimento de situação quê possa ocasionat prejuho ou comprometer a segurancd de
pgg.,1§rifo nosso).

Assim, coube a administÍação analisar a conveniência e a oportunidade de optar pela contratação direta por dispensa de
Iicitação dentre as hipóteses previstas no ad.. 24 da Lei no 8.666/1993 evidentemente pautada pelo interesse público e pelo

rism de morte do paciente, mm isso, a contratação emergencial atendeu aos requisitos minimos de (l) existência dê
situaçâo emêrgencial ou calamitosa; (ll) necessidade de urgência de atendimento; (lll) êxistência de Íisco de
ocorrência de sérios danos a pessoas ou bens; (lV) prazo máximo de í80 dias, ressaltando que o serviço fora executado
em sete dias.

Face a todo o exposto, restou caracterizado plenamente a real necessidade de uÍgência, não sendo obra da administração
pública, tratando-se de fato superveniente, imprevisivel, onde em casos similares anteriores foi enmntÍado leitos em outros
hospitais públicos o que não o@rrera no caso em @mento, e a ação tomada foi imprescindivel e eficaz na guarda da vida e
restabelecimento da saúde do paciente, eliminando todo e qualquer risco que poderia existir.

A contratação será procedida em a@rdo aos requisitos estipulados na Lei 8.666/1993, obseÍvando os documentos de
habilitaÉo juridica, fiscal e trabalhista, econômico-financeira e técnica, Íessaltando que os serviços Íoram prestados com
agilidade, eÍicácia e a qualidade técnica esperada, sendo no caso conqeto claro a existência de qualificaçao técnica, haja
vasta a recupeÍação do paciente.

JUSTIFICATIVA DO PREçO

Em relação ao preço total gasto com o transporte do paciente, no total de R$ 65.200,00 (sessenta e cinco mil e duzentos
reais) entendemos que está dentro da realidade do mercado, acostado nos autos o comprovante de pagamento e nota Íiscal,
exemplificando todos os preços unitários e itens utilizados para o tÍatamento do paciente que ensejou no valor total da
contratação
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No caso concreto a situação não somente traria preluízo a segurança e ao conforto do paciente como poderia de Íato causar

a perca de órgãos ou de sua vida, o bem maior do ser humano que está acima de qualquer cÍitério ou princípio que rege a

administração pública, sendo cristalino o interesse públim no caso em tela. Ressalta-se que, o Estado via SISREG, manteve-

se inerte à solicitaçao de leito, e, devido à demora, o município se viu na obÍigação de proceder a intemação do paciente em

hospital particular localizado no Municipio de Goiás - GO.

Diante da uÍgêncaa, fora verificado não haver prazo adequado paru a rcaliz.aÉo de procedimento formal de licitaçâo,

tampouco prazos minimos de procedimentos de dispensa de licitaçao 'comuns', que permitem a administração pública a

tomar medidas que amenize o Íisco até que se conclua a contÍatação dispensada para sanaÍ todo e qualquer risco ainda
existente, como podemos exemplificar casos de quedas de ponte ao qual a adminisfaÉo pública executa desvio provisorio

da via para amenizar os riscos e com isso detém maior prazo para bus€r empresas que possuam expertise técnica para

executar os serviços e com uma economicidade minima, tal situaÉo jamais adequa ao caso concreto que não permitia
qualquer perca de tempo com o paciente, não havendo meios de amenizar o seu quadro clinico, dispensando não somente a
contratação como tambem qualquer princípio ou foÍmalidade.


		2021-06-07T13:20:48-0300
	DOUGLAS FERREIRA SANTANA:00237076233




